
MATERIAL PUBLICADO NO JORNAL EMPRESAS & NEGÓCIOS EM 17/04/2026

JESUÍTÍÍ AS BRASILTT

BALANÇO PATRIMONIAL 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em milhares de Reais)

Ativo Nota          2025          2024
Circulante

Caixa equivalente de caixa ................................... 10 273.743 229.780
Títulos e valores mobiliários ................................... 11 290.812 251.210
Contas a receber .................................................. 12 16.214 17.147
Estoque .................................................................. 8.083 7.850
Outras contas a receber ....................................... 13 10.835 10.139
Despesas antecipadas ......................................... 1.430 5.977

Total do circulante .................................................... 601.117 522.103
Não circulante
Realizável a longo prazo

Outras contas a receber - Partes relacionadas ... 22 23.499 13.053
Depósito judicial ..................................................... 21b 11.896 10.909
Outras contas a receber ....................................... 13 3.751 687

39.146 24.649
Investimentos ......................................................... 360 324
Propriedade para investimentos ........................... 14 891.098 906.445
Imobilizado ............................................................. 15 1.050.056 1.044.361
Intangível ............................................................... 237 245

Total do não circulante ............................................ 1.980.897 1.976.024
Total do ativo ............................................................ 2.582.014 2.498.127

Passivo Nota          2025          2024
Circulante

Fornecedores ........................................................ 17 10.595 15.523
Obrigações tributárias ............................................ 10.477 8.811
Obrigações trabalhistas e sociais .......................... 18 32.027 31.216
Outras contas a pagar .......................................... 19 7.890 4.744
Adiantamento de clientes ..................................... 20 54.404 50.674
Empréstimos ........................................................... 16 20.503 21.380

Total do circulante .................................................... 135.896 132.348
Fornecedores ........................................................ 17 21 8
Provisão para contingências ................................. 21.a 2.473 2.187
Empréstimos ........................................................... 16 125.161 145.405
Outras contas a pagar .......................................... 19 7.086 4.202

Total do não circulante ............................................ 134.741 151.802
Patrimônio líquido .................................................... 23

Patrimônio social .................................................... 1.320.838 1.254.230
Ajuste de avaliação patrimonial ............................. 880.508 893.139
Superávit acumulado ............................................. 110.031 66.608

2.311.377 2.213.977

Total do passivo 2.582.014 2.498.127

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em milhares de Reais)

Nota          2025          2024
Receita operacional líquida .................................... 24 556.901 517.883
Custos dos serviços prestados ............................... 25 (447.152) (428.062)
Superávit bruto ........................................................ 109.749 89.821
Receitas e despesas operacionais

Despesas com vendas .......................................... 25 (18.923) (17.421)
Despesas gerais e administrativas ........................ 25 (23.157) (25.681)
Outras despesas operacionais ............................. 25 (26.079) (26.797)

Superávit antes do resultado financeiro ................ 41.590 19.922
Resultado financeiro

Receitas financeiras .............................................. 26 81.450 56.567
Despesas financeiras ............................................ 26 (25.640) (22.251)

Resultado financeiro, líquida .................................. 26 55.810 34.316
Superávit do exercício ............................................. 97.400 54.238

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍ-
CIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2025 E 2024 - (Em milhares de Reais)

Patri- Ajustes de Superávit
mônio avaliação  acu-

      social patrimonial     mulado          Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.168.268 905.509 85.962 2.159.739
Transferência para patrimônio social 85.962 - (85.962) -
Realização do ajuste
  de avaliação patrimonial ............... - (12.370) 12.370 -
Superávit do exercício .................... - - 54.238 54.238
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.254.230 893.139 66.608 2.213.977
Transferência para patrimônio social 66.608 - (66.608) -
Realização do ajuste
  de avaliação patrimonial ............... - (12.631) 12.631 -
Superávit do exercício .................... - - 97.400 97.400
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.320.838 880.508 110.031 2.311.377

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social
- ANEAS é entidade sem fins econômicos, de caráter beneficente de assistência social,
com atividade nas áreas da educação e assistência social, possui Título de Utilidade Públi-
ca Estadual de São Paulo pelo Decreto n.º 41.567 de 24 de janeiro de 1997, Título de
Utilidade Pública Estadual do Rio de Janeiro pelo Decreto n.º 179/75, Lei nº 3.383/00 e
Resolução SEASDH nº 267 de 23/07/2010, Título de Utilidade Pública Municipal de São
Paulo pelo Decreto 56.228 de 01 de julho de 2015 e CEBAS/MEC (Certificado de Entida-
de Beneficente de Assistência Social na área de Educação) - certificada conforme Portaria
701 do MEC-SERES de 18/11/2014, Processo nº 71000.115008|2009-64 e com validade
até 31/12/2014, Processo nº 23000.013794|2014-81 conforme Portaria nº 1.040 de 17/
09/2021, exarada nos autos do processo n° 23000.013794|2014-81, que certificou a
entidade pelo período de 01/01/2015 a 31/12/2017. SEI/MEC 0608107 emitida em 27
de março de 2017. Procedeu novamente com a obrigação legal e entrega da documen-
tação em meio físico, junto ao Ministério da Educação - MEC para renovação do triênio
2018 a 2020, protocolo emitido em 11/12/2017 - Processo nº 23000.047949|2017-25,
prestou contas do ano de 2018, protocolo em 29/04/2019 - processo nº
23000.028383|2019-02, procedeu novamente com as obrigações legais da entrega em
meio físico do processo de prestação de contas ano de 2019, conforme SEI/MEC
23000.006006|2021-29 e renovação do triênio 2021 2022 e 2023 conforme SEI/MEC
23000.032305|2020-38. Em 29/04/2021 procedeu com a prestação de contas ano 2020
em meio físico, conforme SEI/MEC 23000.011446|2021-06. Em 29/04/2022 procedeu
com a prestação de contas ano 2021 via plataforma do governo, SEI/MEC
23000.013020|2022-60. Em 13/12/2023 protocolou tempestivamente o processo de
prestação de contas ano 2022 e renovação do triênio 2024 2025 2026 via plataforma do
governo, conforme SEI/MEC nº 23000.043354/2023-49. Em 29/04/2024 prestou contas
do ano de 2023 via plataforma do governo gerando o protocolo de nº 000244.0247575/
2024, o qual encontram-se aguardando análise. 2. Base de elaboração e apresenta-
ção das demonstrações financeiras: a) Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e em conformidade com a ITG 2002 (R1) - Entidades sem fins lucrativos. A emissão das
demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Associação em 31 de março de
2026. Todas as informações relevantes, próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão. 3. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não deri-
vativos mensurados e atualizados pelo valor justo por meio do resultado. 4. Moeda funci-
onal e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em
Real, que é a moeda funcional da Associação. Todas as informações financeiras são
apresentadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma.
5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financei-
ras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação
das políticas contábeis da Associação e os valores reportados dos ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. a) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as
incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de re-
sultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2025 estão
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 12 - Mensuração de perda
de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na
determinação da taxa média ponderada de perda. • Notas Explicativas nºs 6f e 6g - De-
terminação da vida útil dos ativos imobilizados e de propriedades para investimentos.
• Nota Explicativa nº 21a - Reconhecimento e mensuração de provisões e contingências:
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. Mensura-
ção do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Associação requer a
mensuração dos valores justos para os ativos e passivos financeiros e não financeiros.
Questões significativas de avaliação são reportadas para a Administração da Associação.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Associação usa dados observáveis
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes ní-
veis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avalia-
ção, da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são base-
ados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Informações adicionais
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota
Explicativa nº 29 - Instrumentos financeiros. 6. Políticas contábeis materiais: A Associa-
ção aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário.
Além disso, a Associação adotou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC
26 a partir de 1º de janeiro de 2023). As alterações exigem a divulgação de políticas con-
tábeis “materiais”, em vez de “significativas”. Embora as alterações não tenham resultado
em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si, elas afetaram as informações sobre
políticas contábeis divulgadas nesta nota 6 em determinados casos (consulte a Nota Expli-
cativa nº 7.1 para obter mais informações). a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa abrangem saldos de caixa, banco conta movimento e aplicações finan-
ceiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação,
os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são utilizados na
quitação das obrigações de curto prazo. b) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valo-
res mobiliários referem-se aos recursos aplicados em instituições financeiras de primeira li-
nha, estando tais recursos classificados fora do grupo de caixa e equivalentes de caixa
em função de não fazerem parte da gestão do dia a dia da Associação. A Associação
adota como prática contábil apresentar os títulos e os juros de valores mobiliários nas ativi-
dades de investimentos nas demonstrações dos fluxos de caixa por entender que é a si-
tuação que melhor representa seus fluxos financeiros, estando tal apresentação ampara-
da nos parágrafos 33 ao 34A do CPC 3 - Demonstrações do Fluxo de Caixa. c) Contas a
receber: Representam, basicamente, as mensalidades emitidas, porém não recebidas,
além de acordos firmados com estudantes de mensalidades vencidas. A provisão para
perdas com créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para fazer face a eventuais perdas na realização das mensali-
dades, negociações a receber e outros ativos a receber. d) Estoques: Os estoques são
registrados pelo custo médio de aquisição ou do processo de edição de livros e, quando
aplicável, deduzidos de provisão para ajustá-los ao valor líquido de realização, quando
este for inferior. Periodicamente, a Administração realiza análise do estoque e, quando
identificados livros deteriorados ou edições descontinuadas pelo mercado, o valor corres-
pondente ao custo dos livros é reconhecido diretamente no resultado. e) Depósitos judici-
ais: Existem situações em que a Associação questiona a legitimidade de determinados
passivos e ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial
ou por estratégia da própria Administração, os valores em questão podem ser deposita-
dos em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo, e são apresenta-
dos pelos valores originais no realizáveis a longo prazo. f) Imobilizado: Reconhecimento e
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou de
construção, deduzidos de depreciação e amortização acumulada, quando necessário. O
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo e os custos
com empréstimos capitalizados. O custo de ativos construídos pela própria Associação in-
clui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o
ativo no local e em condição necessária para que sejam capazes de operar da forma pre-
tendida pela Administração. Custos subsequentes: O custo de reposição de um compo-
nente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Associação e
que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente
que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A deprecia-
ção é calculada pelo método linear sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo,
ao longo de sua vida útil estimada. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-
se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do
imobilizado. As vidas úteis médias estimadas para o exercício corrente e comparativo são
as seguintes, por quantidade de anos:
Prédios e edificações ....................................................... 10 - 60 anos
Máquinas, equipamentos e instalações ......................... 10 anos
Equipamentos de informática e comunicação ............... 5 anos
Usina fotovoltaica ............................................................ 25 anos
Móveis e utensílios ........................................................... 10 anos
Veículos ............................................................................ 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada en-
cerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança
de estimativas contábeis. g) Propriedade para investimento: Propriedade para investimen-
to é a propriedade mantida para auferir receita de aluguel ou para valorização de capital
ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos negócios ou serviços ou para
propósitos administrativos. A propriedade para investimento é mensurada e apresentada
pelo seu valor de custo de aquisição menos depreciação e qualquer provisão para perda
acumulada. A depreciação foi calculada pelo método linear, com base nas taxas que vari-
am de 20% a.a. (5 anos) a 1,67% a.a. (60 anos), de acordo a avaliação patrimonial reali-
zada para os respectivos imóveis. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade
para investimento (calculados pela diferença entre o valor líquido recebido na venda e o
valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Anualmente, a Associação mensura
o valor justo das propriedades para investimentos para fins de divulgação nas demonstra-
ções financeiras. h) Obrigações trabalhistas e sociais: Contemplam as provisões trabalhis-
tas decorrentes de férias e encargos que são constituídas com base na remuneração de
cada funcionário e no período aquisitivo incorrido até a data do balanço. i) Benefícios de
curto prazo a empregados: As obrigações de benefícios de curto prazo a empregados
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas confor-
me o serviço relacionado seja prestado. j) Mensalidades antecipadas: Como prática de
nosso negócio e mercado de atuação, as matrículas do ano letivo seguinte iniciam-se ao
final do exercício social em curso. Consequentemente, são reconhecidas como mensalida-
de antecipadas, no passivo circulante na rubrica de adiantamento de clientes, aquelas
mensalidades de períodos subsequentes que são recebidas antecipadamente pela Asso-
ciação no exercício social em curso, e serão reconhecidas no resultado do exercício de
acordo com o regime de competência. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida no ba-
lanço patrimonial quando a Associação possui uma obrigação legal ou constituída como
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido
para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. l) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: A Associação, de
acordo com o CPC 12 - Ajuste a valor presente, analisou suas contas de ativos e passivos
de curto e longo prazos, com relação a valores realizáveis no futuro, prazos de liquidação,
vencimento e possíveis taxas de desconto e verificou que qualquer ajuste a valor presen-
te seria irrelevante. m) Apuração do resultado contábil e reconhecimento das receitas: As
receitas, os custos e as despesas das operações são reconhecidos em conformidade com
o regime contábil de competência. As práticas contábeis de reconhecimento de receita es-
tão descritas na Nota Explicativa nº 24. n) Receitas e despesas financeiras: As receitas
financeiras abrangem, basicamente, as receitas de juros sobre aplicações financeiras. A
receita de juros é reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos. As des-
pesas financeiras abrangem despesas com juros e variação cambial sobre empréstimos e
impostos parcelados. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção, construção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos no resultado atra-
vés do método de juros efetivos. o) Instrumentos financeiros: i) Reconhecimento e mensu-
ração inicial: As contas a receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em
que foram originadas. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inici-
almente quando a Associação se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um compo-
nente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao
valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao Valor Justo por meio do Resulta-
do (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classificação e mensuração
subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como
mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo por meio de Outros Resultados
Abrangentes (VJORA) - Instrumento de dívida; ao VJORA - Instrumento patrimonial; ou ao
VJR. No exercício de 2025, a Associação não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado como VJORA - Instrumento de dívida ou VJORA - Instrumento patrimonial. Os
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a
não ser que a Associação mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financei-
ros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia
do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e
não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negó-
cios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. •
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo
por meio do resultado. Ativos financeiros registrados pelo VJR: Esses ativos são mensura-
dos subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de
dividendos, é reconhecido no resultado. Custo amortizado: Esses ativos são subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Os recebíveis abrangem caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber de alunos, bolsas restituíveis e outros créditos proveni-
entes de prestação de serviços. iii) Passivos financeiros - Classificação, mensuração subse-
quente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados
ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao
valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação.
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado lí-

continua...

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais          2025          2024
Superávit do exercício .................................................................. 97.400 54.238

Ajustes de itens que não afetam o caixa
Depreciação e amortização ......................................................... 30.966 30.691
Depreciação e amortização propriedades para investimento ... 15.347 15.711
Resultado na venda de ativos imobilizados
  e propriedades para investimentos ........................................... 210 789
Resultado na baixa de ativos intangíveis e imobilizado ............. 235 375
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ........................... (1.639) (1.948)
Atualização monetária dos depósitos judiciais ............................ (637) (1.032)
Provisão para obsolescência ....................................................... (171) 144
Juros e variação monetária provisionados .................................. 23.792 21.406
Provisão para contingências ........................................................ 286 707

165.789 121.081
Aumento (redução) em ativos e passivos

(aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber ......................................................................... 2.573 714
Despesas antecipadas ................................................................ 4.546 (3.968)
Estoques ....................................................................................... (61) 810
Outras contas a receber .............................................................. (3.760) 4.122
Depósitos judiciais ......................................................................... (351) 552

2.947 2.230
Aumento (redução) nos passivos em

Fornecedores ............................................................................... (4.915) 1.586
Obrigações tributárias e trabalhistas ........................................... 2.476 3.549
Outras contas a pagar ................................................................. 6.029 1.024
Adiantamento de clientes ............................................................ 3.731 3.963

7.321 10.122
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais ............... 176.057 133.433
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aplicação de títulos e valores mobiliários ..................................... (362.205) (333.168)
Resgate de títulos e valores mobiliários ...................................... 358.080 339.413
Juros apropriados sobre títulos e valores mobiliários ................. (35.478) (25.982)
Outras contas a receber partes relacionadas - Mútuo .............. (10.446) (8.836)
Aquisição de ativo imobilizado, propriedades
  para investimentos e intangível ................................................. (37.133) (37.067)

Caixa líquido (utilizado) nas atividades de investimentos ............. (87.182) (65.640)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Amortização de empréstimos (principal + juros) ........................... (44.912) (41.747)
Caixa líquido (utilizado) nas atividades de financiamentos .......... (44.912) (41.747)

43.963 26.046
No início do exercício ................................................................... 229.780 203.734
No fim do exercício ....................................................................... 273.743 229.780

Aumento do caixa e equivalentes de caixa .................................. 43.963 26.046

quido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As
despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. A Associação tem os seguintes passivos
financeiros não derivativos: empréstimos, fornecedores e outras contas a pagar. iv) Desre-
conhecimento: A Associação desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Associação transfere os direitos
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não
retém o controle sobre o ativo financeiro. A Associação desreconhece um passivo financei-
ro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Associação tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos
de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desre-
conhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a con-
traprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos
assumidos) é reconhecida no resultado. v) Compensação: Os ativos ou passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e
somente quando, a Associação tenha atualmente um direito legalmente executável de
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de reali-
zar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. vi) Instrumentos financeiros derivativos: A
Associação não possuía em 31 de dezembro de 2025 e 2024 nenhuma operação com
instrumentos financeiros derivativos, incluindo operações de hedge. p) Redução ao valor
recuperável (impairment): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o re-
conhecimento inicial do ativo e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos
fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Os
ativos não financeiros têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso
haja indicadores de perda de valor. A Administração da Associação não identificou ne-
nhum indicativo que justificasse a constituição de uma provisão sobre seus ativos. q) Infor-
mações operacionais divulgadas: As divulgações das informações operacionais reportáveis
apresentadas estão de acordo com a estrutura de gerenciamento e com as informações
utilizadas pelos principais tomadores de decisão da Associação, cujo objetivo é segregar
as operações assistenciais das não assistenciais. Dessa forma, todos os itens alocados
são referentes a atividades de negócio das quais podem-se obter receitas e incorrer em
despesas. 7. Pronunciamentos novos ou revisados, novas normas e interpretações
ainda não efetivas: 7.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela pri-
meira vez em 2025: a) Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das
Normas Internacionais de Contabilidade: Para os períodos anuais de reporte com início

em ou após 1º de janeiro de 2025, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emi-
tiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla alterações trazidas
pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técni-
co CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demons-
trações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Con-
tabilidade. Esta mudança específica como uma entidade deve avaliar se uma moeda é
conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista quando não houver
convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação de informações que permitam
aos usuários das demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade
de uma moeda em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a po-
sição financeira e os fluxos de caixa da entidade. As alterações não tiveram impacto mate-
rial sobre as demonstrações financeiras da Associação. b) Alterações ao CPC 18 (R3) -
Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e
a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demons-
trações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de
2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronuncia-
mento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de
alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo
IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do méto-
do da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas
nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacio-
nais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa
convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais,
sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se
apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. As alterações
vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de
janeiro de 2025. As alterações não tiveram impacto material sobre as demonstrações fi-
nanceiras da Associação. 7.2. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As
seguintes normas entrarão em vigor em exercícios posteriores a 31 de dezembro de
2025, entretanto a Associação não adotou as seguintes normas contábeis na prepara-
ção destas demonstrações financeiras: • IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas De-
monstrações Financeiras; • IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulga-
ções; • Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de Ins-
trumentos Financeiros; • Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11; • Alte-
rações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de
Condições Naturais. 8. Trabalho voluntário: Conforme estabelecido na Interpretação
ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucro, a Associação valoriza as receitas com
trabalhos voluntários, inclusive de membros integrantes de órgãos da Administração, sen-
do mensuradas ao seu valor justo levando-se em consideração os montantes que a Asso-
ciação haveria de pagar caso contratasse esses serviços em mercado similar. As receitas
com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício na rubrica de outras
despesas operacionais e em contrapartida em outras receitas operacionais também no re-
sultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2025, a Associação registrou o montante de
R$2.054 (R$1.957 em 2024) referente a trabalhos voluntários.

9. Informações operacionais divulgadas
Balanços patrimoniais por área de atuação 2025 2024
Ativo Assistência Demais Assistência Demais
Circulante         Total Educação           Social Atividades         Total Educação           Social Atividades
Caixa equivalente de caixa ........................................ 273.743 271.093 - 2.650 229.780 227.119 - 2.661
Títulos e valores mobiliários ........................................ 290.812 152.023 - 138.789 251.210 127.118 - 124.092
Contas a receber ....................................................... 16.214 7.061 - 9.153 17.147 7.860 - 9.287
Estoque ....................................................................... 8.083 2.232 - 5.851 7.850 2.052 - 5.798
Outras contas a receber ............................................ 10.835 9.233 - 1.602 10.139 9.139 - 999
Despesas antecipadas .............................................. 1.430 1.186 - 244 5.977 5.712 - 265
Total do circulante ................................................... 601.117 442.828 - 158.289 522.103 379.001 - 143.102
Não circulante
Outras contas a receber - Partes relacionadas ........ 23.499 - - 23.499 13.053 2 - 13.051
Depósito judicial .......................................................... 11.896 1.261 - 10.635 10.909 1.347 - 9.562
Outras contas a receber ............................................ 3.751 - - 3.751 687 - - 687
Investimentos .............................................................. 360 317 - 43 324 280 1 43
Propriedade para investimentos ................................ 891.098 - - 891.098 906.445 - - 906.445
Imobilizado .................................................................. 1.050.056 740.207 3.428 306.421 1.044.361 758.227 3.659 282.475
Intangível .................................................................... 237 223 - 14 245 223 - 22
Total do não circulante ............................................ 1.980.897 742.008 3.428 1.235.460 1.976.024 760.079 3.660 1.212.285
Total do ativo ............................................................. 2.582.014 1.184.836 3.428 1.393.750 2.498.127 1.139.079 3.661 1.355.387
Passivo 2025 2024

Assistência Demais Assistência Demais
Circulante         Total Educação           Social Atividades         Total Educação           Social Atividades
Fornecedores ............................................................. 10.595 7.415 - 3.180 15.523 11.799 1 3.723
Obrigações tributárias ................................................. 10.477 9.342 10 1.125 8.811 7.781 13 1.017
Obrigações trabalhistas e sociais ............................... 32.027 27.168 58 4.801 31.216 26.750 49 4.417
Outras contas a pagar ............................................... 7.890 1.963 - 5.927 4.744 1.922 - 2.822
Adiantamento de clientes ........................................... 54.404 49.241 - 5.163 50.674 46.124 - 4.550
Empréstimos ................................................................ 20.503 19.864 - 639 21.380 20.741 - 639
Total do circulante ................................................... 135.896 114.993 68 20.835 132.348 115.117 63 17.168
Não circulante
Fornecedores ............................................................. 21 21 - - 8 8 - -
Provisão para contingências ...................................... 2.473 2.188 - 285 2.187 2.187 - -
Empréstimos ................................................................ 125.161 122.557 - 2.604 145.405 142.175 - 3.230
Outras contas a pagar ............................................... 7.086 53 - 7.033 4.202 53 - 4.149
Total do não circulante ............................................ 134.741 124.819 - 9.922 151.802 144.423 - 7.379
Patrimônio líquido
Patrimônio social .......................................................... 2.311.377 945.024 3.360 1.362.993 2.213.977 879.538 3.598 1.330.841
Total do patrimônio líquido ..................................... 2.311.377 945.024 3.360 1.362.993 2.213.977 879.538 3.598 1.330.841
Total do passivo e patrimônio líquido .................. 2.582.014 1.184.836 3.428 1.393.750 2.498.127 1.139.078 3.661 1.355.388
Demonstrações de resultados por área de atuação 2025 2024

Assistência Demais Assistência Demais
        Total Educação           Social Atividades         Total Educação           Social Atividades

Receita operacional líquida ................................... 556.902 471.023 - 85.879 517.883 434.806 25 83.052
Custos dos serviços prestados ............................ (447.152) (364.242) (707) (82.204) (428.062) (335.553) (1.623) (90.886)
Superávit/(déficit) bruto ........................................... 109.749 106.781 (707) 3.675 89.821 99.253 (1.598) (7.834)
Receitas e despesas
  operacionais e administrativas
Despesas com vendas ............................................... (18.923) (1.517) - (17.406) (17.421) (1.360) - (16.061)
Despesas gerais e administrativas ............................. (23.157) (14.752) (178) (8.227) (25.681) (14.087) (205) (11.389)
Outras despesas operacionais .................................. (26.079) (22.542) (62) (3.476) (26.797) (21.391) (178) (5.228)
Superávit (déficit) antes do resultado financeiro 41.591 67.971 (946) (25.434) 19.922 62.415 (1.981) (40.512)
Resultado financeiro
Receitas financeiras ................................................... 81.450 52.315 - 29.134 56.567 36.737 28 19.802
Despesas financeiras ................................................. (25.640) (23.399) - (2.241) (22.251) (21.233) (1) (1.017)

55.809 28.916 - 26.893 34.316 15.504 27 18.785
Superávit/(déficit) do exercício ............................. 97.400 96.887 (946) 1.459 54.238 77.919 (1.954) (21.727)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTES EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em milhares de Reais)

         2025          2024
Superávit do exercício ............................................. 97.400 54.238

Outros resultados abrangentes ........................... - -
Resultado abrangente total ................................... 97.400 54.238

Educação: Fundamentada em seu Estatuto Social, a ANEAS possui como objetivo
manter instituições de ensino que atuam em uma autêntica rede de promoção do
conhecimento, de formação integral e de inclusão social de seu corpo discente. No
ano de 2025 a ANEAS atendeu em suas 09 (nove) unidades educativas: Colégio
Santo Inácio (Rio de Janeiro|RJ), Colégio Anchieta (Nova Friburgo|RJ), Escola Padre
Agostinho Castejón (Rio de Janeiro|RJ), Colégio São Francisco Xavier (São
Paulo|SP), Colégio São Luís (São Paulo|SP), Colégio Loyola (Belo Horizonte|MG),
Colégio dos Jesuítas (Juiz de Fora|MG), Escola Nhá Chica (Montes Claros|MG) e Es-
cola Técnica de Eletrônica Francisco Moreira da Costa - ETE FMC (Santa Rita do
Sapucaí|MG), o total de 12.537 alunos na educação básica, nos níveis da educa-
ção infantil, ensino fundamental e médio, como também nas modalidades da educa-
ção de jovens e adultos e educação profissional técnica. Assistência social: As ações
ofertadas na área de assistência social visaram contribuir para garantia de direitos e
para que os sujeitos sejam protagonistas de sua história, capaz de impulsionar as
mudanças necessárias nossa sociedade. Assim, na consecução de seus objetivos
institucionais e em caráter permanente, a ANEAS investe no trabalho em rede, de-
senvolvendo em diversas regiões do País programas de assistência social compostos
por projetos, cujas ações estruturais e emergenciais se complementam, objetivando a
transformação da sociedade por meio da inserção e da promoção social da popula-
ção em situação de vulnerabilidade social. No ano de 2025 a ANEAS manteve 01
(uma) unidade direta atuando na Proteção Social Básica com o Serviço de Convi-
vência e Fortalecimento de Vínculos, sendo o Projeto Centro Santa Fé localizado no
Estado de São Paulo, o qual atendeu 152 adolescentes e jovens. Já por meio do
Programa de Assessoramento Técnico e Financeiro, a ANEAS estabeleceu parceria
com a Fundação Fé e Alegria do Brasil e seus 13 centros sociais, possibilitando aten-
dimento a 3.301 (três mil, trezentos e um) usuários em 10 estados, sendo: São
Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia, Rio Grande do Norte, Ceará,
Paraíba, Pernambuco, Roraima e Amazonas. Demais atividades: As receitas com de-
mais atividades referem-se, substancialmente, aos rendimentos das aplicações finan-
ceiras, dos títulos e valores mobiliários e com arrendamento de terrenos e imóveis co-
merciais que são arrendados por terceiros para valorização de capital e em
comodato e comércio decorrentes da edição, da impressão e da distribuição de li-
vros, cujos resultados são monitorados e avaliados de forma integrada. As receitas
dessa atividade são revertidas para apoio das atividades de educação e assistência
social. As despesas desse segmento referem-se, basicamente, aos gastos com pes-
soal administrativo, depreciação e demais gastos empenhados para manutenção
dos imóveis destinados a arrendamento.

10. Caixa e equivalentes de caixa       2025      2024
Caixa e bancos sem restrição ....................................................... 727 961
Aplicações financeiras sem restrição ............................................. 272.490 228.427
Caixa e bancos com restrição ....................................................... 7 11
Aplicações financeiras com restrição ............................................. 519 381

273.743 229.780
Os valores de caixa e equivalentes de caixa são separados em com restrição e sem restri-
ção, em que os com restrição são utilizados para os convênios públicos ou privados relaci-
onados a projetos específicos, com utilização dos recursos já destinados para utilização.
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificados de depósitos bancá-
rios, remuneradas à taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com rendimento
entre 100% e 103% do CDI em 2025 (100% a 101% em 2024), que são de alta liquidez
e podem ser prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa.
11.  Títulos e valores mobiliários          Remuneração       2025      2024
CDBs - Renda fixa ............................... 100% a 103% do CDI 290.812 251.210
As aplicações financeiras registradas como títulos e valores mobiliários são utilizadas como re-
serva financeira da Associação para manutenção de suas atividades, de forma que não são
utilizadas no fluxo usual do caixa da Associação, não se tem liquidez imediata destes valores.
12. Contas a receber       2025       2024
Contas a receber de alunos (a) ................................................... 19.010 22.166
Aluguéis a receber ......................................................................... 19.307 16.546
Contas a receber de vendas ....................................................... 3.171 2.890
Outras contas a receber ............................................................... 3.303 2.483
Subtotal .......................................................................................... 44.791 44.084
Provisão para perdas de crédito esperadas - Alunos ................. (14.509) (14.544)
Provisão para perdas de crédito esperadas - Aluguéis .............. (12.836) (11.214)
Provisão para perdas de crédito esperadas - Vendas ................ (1.232) (1.179)
Subtotal .......................................................................................... (28.577) (26.937)
Total ................................................................................................ 16.214 17.147
(a) O saldo de contas a receber de alunos representa mensalidades já emitidas, porém
não recebidas, e acordos firmados com estudantes de mensalidades vencidas. Provisão
para perda de crédito esperada: A Associação utiliza uma matriz de provisões para a men-
suração de perda de crédito esperada com o contas a receber de alunos, vendas e alu-
guéis. As taxas de perdas são calculadas por meio de uso de “rolagem” com base na pro-
babilidade de um valor avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa
completa. A tabela a seguir demonstra a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito
esperadas para o contas a receber em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

2025 Alunos Aluguéis Vendas
                              Taxa média ponderada Saldo Provisão Saldo Provisão Saldo Provisão
                                  de perda estimada contábil  para perda de contábil para perda de contábil para perda de

Alunos Aluguéis Vendas         bruto   crédito esperada          bruto crédito esperada        bruto  crédito esperada
A vencer ............................. 2,18/% 2,44% 11,19% 1.397 (30) 6.294 (154) 2.150 (240)
Vencidos
De 01 a 30 dias ................... 14,16% 65,02% 25,85% 1.439 (204) 446 (290) 31 (8)
De 31 a 60 dias ................... 19,98% 72,43% - 632 (126) 145 (105) - -
De 61 a 90 dias ................... 23,57% 75,88% 46,98% 486 (115) 117 (88) 15 (7)
De 91 a 180 dias ................ 33,27% 84,60% - 1.001 (333) 370 (313) - -
De 181 a 360 dias .............. 70,57% 94,15% 100,00% 1.207 (852) 826 (778) 2 (2)
Acima de 361 dias ............... 100,00% 100,00% 100,00% 12.849 (12.849) 11.109 (11.109) 974 (974)

19.010 (14.509) 19.307 (12.836) 3.172 (1.232)
2024 Alunos Aluguéis Vendas

                              Taxa média ponderada Saldo Provisão Saldo Provisão Saldo Provisão
                                  de perda estimada contábil  para perda de contábil para perda de contábil para perda de

Alunos Aluguéis Vendas         bruto   crédito esperada          bruto crédito esperada        bruto  crédito esperada
A vencer ............................. 2,63% 3,00% 10,17% 1.689 (44) 5.269 (158) 1.879 (191)
Vencidos
De 01 a 30 dias ................... 8,70% 66,29% 26,17% 2.194 (191) 181 (120) 28 (7)
De 31 a 60 dias ................... 10,86% 73,75% - 1.142 (124) 141 (104) - -
De 61 a 90 dias ................... 14,92% 77,06% - 787 (117) 141 (109) - -
De 91 a 180 dias ................ 20,67% 84,86% - 1.956 (404) 330 (280) - -
De 181 a 360 dias .............. 56,07% 94,38% 100,00% 1.673 (938) 718 (678) 10 (10)
Acima de 361 dias ............... 100,00% 100,00% 100,00% 12.725 (12.725) 9.765 (9.765) 973 (971)

22.166 (14.544) 16.546 (11.214) 2.890 (1.179)

A provisão para perda esperada constituída para cobrir eventuais perdas de contas a
receber apresentou a seguinte movimentação:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 ........................................................... (24.989)
Baixa de provisão ........................................................................................... 2.832
Complemento de provisão pelo critério econômico ...................................... (4.780)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ........................................................... (26.937)
Baixa de provisão ........................................................................................... 3.132
Complemento de provisão pelo critério econômico ...................................... (4.771)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ........................................................... (28.577)
13. Outras contas a receber       2025      2024
Adiantamentos diversos (a) ........................................................... 9.419 9.781
Convênio cooperação técnica com Bradesco (b) ........................ 3.933 -
Outras contas a receber ............................................................... 1.234 1.045

14.586 10.826
Circulante ....................................................................................... 10.835 10.139
Não circulante ................................................................................ 3.751 687
(a) Referem-se, substancialmente, a saldo de adiantamento de férias a funcionários e
adiantamentos a fornecedores. (b) Refere-se acordo firmado entre a ANEAS e o Banco
Bradesco S.A. de CNPJ. 60.746.948/0001-12 onde tem por objetivo a cessão com ex-
clusividade dos direitos sobre o processamento da folha de pagamento de seus empre-
gados, na sua integralidade, possibilitando-lhes o acesso aos serviços bancários. O
Bradesco pagará a ANEAS o montante de R$4.214 milhões em 60x parcelas mensais
R$70 mil corrigidas anualmente pelo IPCA, início da amortização se iniciou em 09/2025
e a última parcela será em 08/2030. 14. Propriedade para investimento: As proprie-
dades para investimento da Associação são contabilizadas ao custo, conforme apresen-
tado a seguir:

Saldo em Transferências Saldo em
31/12/2024 Adições Baixas      de utilidade 31/12/2025

Terrenos ..................... 476.537 - - - 476.537
Prédios e edificações . 631.002 - - - 631.002
Total custo ................ 1.107.539 - - - 1.107.539
Prédios e edificações . (201.094) (15.346) - - (216.440)
Total depreciação .... (201.094) (15.346) - - (216.440)
Propriedade para
  investimento líquido 906.445 (15.346) - - 891.098

Saldo em Transferências Saldo em
31/12/2023 Adições Baixas      de utilidade 31/12/2024

Terrenos ..................... 474.467 2.070 - - 476.537
Prédios e edificações . 629.112 1.890 - - 631.002
Total custo ................ 1.103.579 3.960 - - 1.107.539
Prédios e edificações . (185.383) (15.711) - - (201.094)
Total depreciação .... (185.383) (15.711) - - (201.094)
Propriedade para
  investimento líquido 918.196 (11.751) - - 906.445
Propriedades para investimento incluem os terrenos e imóveis comerciais que são arrenda-
dos para terceiros, para valorização de capital e em comodato. O arrendamento tem um
período inicial não revogável de 30 meses com o valor anual do aluguel indexado a índi-
ces de preços ao consumidor. Nenhum aluguel contingente é cobrado. Mensuração do
valor justo: Em 31 de dezembro de 2025, o valor justo de todas as propriedades para
investimentos foi mensurado em R$2.459.818 (R$2.374.314 em 2024). 15. Imobilizado:
As movimentações do custo e da depreciação do imobilizado nos exercícios findos em
31 de dezembro de 2025 e 2024 estão demonstradas nos quadros abaixo:

Transfe- Transfe-
rências rências

Saldo em entre de Saldo em
Custo  31/12/2024 Adições Baixas rubricas utilidade 31/12/2025
Terrenos ................ 478.208 - - - - 478.208
Prédios e edificações 630.758 - - 7.709 - 638.467
Veículos ................. 6.807 590 (182) - - 7.215
Móveis e utensílios 33.829 1.998 (61) - - 35.767
Equipamentos
  e instalações ....... 94.097 8.836 (512) - - 102.421
Imobilizações em
  andamento (a) .... 41.932 25.586 (68) (7.709) - 59.739
Total custo ........... 1.285.631 37.011 (823) - - 1.321.819
Prédios e edificações (165.656) (19.596) 22 - - (185.229)
Veículos ................. (4.834) (655) 182 - - (5.307)
Móveis e utensílios (18.249) (2.474) 40 - - (20.682)
Equipamentos
  e instalações ....... (52.531) (8.147) 133 - - (60.546)

Transfe- Transfe-
rências rências

Saldo em entre de Saldo em
Custo  31/12/2024 Adições Baixas rubricas utilidade 31/12/2025
Total depreciação (241.270) (30.872) 379 - - (271.763)
Saldo líquido ....... 1.044.361 6.139 (444) - - 1.050.056
(a) As principais imobilizações em andamento em 2025 compreendem: R$26.865 referen-
te a obras no prédio administrativo, prédio do sino, auditório, piscina, prédio do funda-
mental e controle de acesso dos alunos no Colégio Santo Inácio; R$1.396 referente à
obra dos prédios A e B do Colégio Loyola; e R$5.681 referente à obra Usina
Fotovoltaica, via sacra, forro e banheiros do Mosteiro de Itaici.

Transfe- Transfe-
rências rências

Saldo em entre de Saldo em
Custo  31/12/2023 Adições Baixas rubricas utilidade 31/12/2024
Terrenos ................ 478.208 - - - - 478.208
Prédios e edificações 564.232 - - 66.526 - 630.758
Veículos ................. 6.721 628 (542) - - 6.807
Móveis e utensílios 28.493 3.502 (159) 1.993 - 33.829
Equipamentos
  e instalações ....... 85.078 6.146 (705) 3.578 - 94.097
Imobilizações em
  andamento (a) .... 91.955 22.817 (743) (72.097) - 41.932
Total custo ........... 1.254.687 33.093 (2.149) - - 1.285.631
Prédios e edificações (145.240) (20.416) - - - (165.656)
Veículos ................. (4.540) (593) 299 - - (4.834)
Móveis e utensílios (16.180) (2.215) 146 - - (18.249)
Equipamentos
  e instalações ....... (45.699) (7.373) 541 - - (52.531)
Total depreciação (211.659) (30.597) 986 - - (241.270)
Saldo líquido ....... 1.043.028 2.496 (1.163) - - 1.044.361
16. Empréstimos
Instituição financeira         Natureza          Taxa de juros       2025       2024
Banco Bradesco S.A. (a) Capital de giro 1,7661% a.a. + CDI 113.228 128.096
Itaú Unibanco S.A. (b) ... Capital de giro 1,8500% a.a. + CDI 32.436 38.688

145.665 166.785
Passivo circulante ........... 20.503 21.380
Passivo não circulante ... 125.161 145.405
A captação desses empréstimos visou à geração de capital de giro para que a Associação
possa gerir os custos da construção da nova sede do Colégio São Luis, assim como tam-
bém reforço de caixa para investimentos. (a) Esse contrato possui período de carência de
36 meses, de modo que os pagamentos de principal e juros se iniciaram em março de
2022, com término previsto para janeiro de 2034. (b) Esse contrato possui carência do
principal de 24 meses, iniciando o principal em 2023, mas o juros já iniciou os pagamentos
em março de 2021 com término previsto para 2031. A movimentação dos empréstimos e
financiamentos está demonstrada a seguir:

Moda- Paga- En- Paga- En-
Instituição lidade      2023 mentos cargos      2024 mentos cargos      2025
Bradesco Capital

de giro 142.158 (30.366) 16.304 128.096 (33.235) 18.367 113.228
Itaú Capital

de giro 44.966 (11.380) 5.103 38.689 (11.678) 5.426 32.436
187.124 (41.746) 21.407 166.785 (44.912) 23.792 145.665

16.1. Composição das parcelas de longo prazo
Instituição financeira    2026    2027    2028    2029 2030 a 2034        Total
Banco Bradesco S.A. ....... 14.109 13.993 13.572 13.993 57.560 113.228
Itaú Unibanco S.A. .......... 6.395 6.250 6.250 6.250 7.292 32.436

20.503 20.243 19.822 20.243 64.852 145.665
16.2. Garantias: As principais garantias oferecidas para pagamento dos empréstimos cita-
dos anteriormente são: (a) Cessão fiduciária de direitos creditórios oriundos de aluguéis
de imóveis. (b) Alienação fiduciária de bens imóveis com valor mínimo mensal de R$4.500.
(c) Cessão fiduciária de CDB e cotas de investimento. Não há cláusulas restritivas
(covenants) para esse contrato de empréstimo.
17. Fornecedores      2025      2024
Fornecedores ................................................................................ 10.616 15.528
Profissionais autônomos ................................................................ - 3

10.616 15.531
Circulante ....................................................................................... 10.595 15.523
Não circulante ................................................................................ 21 8
A composição dos saldos é relacionados a valores a pagar de fornecedores nacionais tan-
to de materiais quanto de serviços. A Associação negocia com seus fornecedores prazos
de pagamento que variam conforme os termos contratuais acordados. Os prazos médios
de pagamento variam entre 30 e 60 dias. Em alguns casos, a Associação pode obter
descontos para pagamentos antecipados ou prorrogações de prazo mediante
renegociação.
18. Obrigações trabalhistas e sociais      2025      2024
Provisão para férias ....................................................................... 21.039 20.661
Salários a pagar ............................................................................. 8.630 8.042
FGTS a recolher ............................................................................. 2.288 2.456
Outros ............................................................................................. 70 57

32.027 31.216
19. Outras contas a pagar      2025      2024
Caução de aluguéis ...................................................................... 2.989 862
Receita diferida (a) ........................................................................ 8.135 4.412
Outras contas a pagar .................................................................. 3.326 3.155
Convênios públicos e privados a executar .................................. 526 516

14.976 8.946
Circulante ....................................................................................... 7.890 4.744
Não circulante ................................................................................ 7.086 4.202
(a) Imóveis recebidos de doação que são contabilizados como Passivo “Receita Diferida” e
contabilizado como receita de acordo com a utilização (depreciação) do bem, conforme
determina o Pronunciamento Contábil CPC 07 (R1) - Subvenção e Assistência Governa-
mentais. No ano de 2024 foram recebidos os imóveis Alameda Santos, 2450, Rua no
Bairro das Oliveiras e Avenida Rebouças, 305, todos na cidade de São Paulo. No ano de
2025 também podemos considerar o acordo firmado entre a ANEAS e o Banco Bradesco
S.A. de CNPJ. 60.746.948/0001-12 onde tem por objetivo a cessão com exclusividade
dos direitos sobre o processamento da folha de pagamento de seus empregados, na sua
integralidade, possibilitando-lhes o acesso aos serviços bancários. O Bradesco parará a
ANEAS o montante de R$4.214 milhões em 60x parcelas mensais R$70 mil corrigidas anu-
almente pelo IPCA, início da amortização se iniciou em 09/2025 e a última parcela será em
08/2030, este saldo se mantem em conta contábil do Passivo e sua amortização para a
receita acontece de acordo com o princípio contábil da competência, ao longo dos anos
até o término do contrato em 2030.
20. Adiantamento de clientes      2025      2024
Mensalidades antecipadas ........................................................... 49.214 46.124
Venda de livros e revistas .............................................................. 4.270 3.878
Outras receitas antecipadas ......................................................... 920 672

54.404 50.674
O saldo de adiantamento de clientes nas demonstrações financeiras refere-se, substanci-
almente, às matrículas e mensalidades, aluguéis antecipados e venda de livros e revistas
de trabalhos gráficos, recebidas antecipadamente, que serão reconhecidas ao resultado
do exercício de acordo com o regime de competência. 21. Provisão para contingências
e depósitos judiciais: a) Provisão para contingências: A Associação é parte envolvida em
processos trabalhistas, cíveis e fiscais, e está discutindo essas questões tanto na esfera
administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos
judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estima-
das e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus consultores legais
externos. Para cobertura das perdas consideradas como prováveis foram constituídas pro-
visões nos montantes indicados a seguir:

     2025      2024
Trabalhista ...................................................................................... 2.002 1.268
Cíveis .............................................................................................. 471 919
Total de contingências ............................................................... 2.473 2.187
Movimentação dos processos no exercício

Saldo em Saldo em
31/12/2024 Adição Reversão 31/12/2025

Trabalhista ...................... 1.268 794 (60) 2.002
Cíveis .............................. 919 284 (732) 471
Total ............................... 2.187 1.078 (792) 2.473

Saldo em Saldo em
31/12/2023 Adição Reversão 31/12/2024

Trabalhista ...................... 575 1.338 (645) 1.268
Cíveis .............................. 924 1 (6) 919
Total ............................... 1.499 1.339 (651) 2.187
Além dos processos demonstrados acima, existem outros processos classificados pelos as-
sessores jurídicos como sendo de risco possível no montante em 2025 de R$6.443
(R$4.220 em 2024), para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que
as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. b) Depósitos
judiciais: Estão registrados nessa conta os depósitos judiciais fiscais, atualizados pelos índi-
ces oficiais até a data do balanço, sendo esta a sua movimentação e composição:

31/12/2024 Adições  Baixas Atualização 31/12/2025
Trabalhistas ........... 1.275 178 (276) - 1.178
ICMS - Depósitos .. 26 - (26) - -
IPTU ...................... 8.095 503 - 637 9.235
Outros .................... 1.513 31 (60) - 1.485

10.909 713 (362) 637 11.896
22. Partes relacionadas
a) Saldos com partes relacionadas
Saldos      2025      2024
Ativo não circulante
Companhia de Jesus - Jesuítas ................................................... - 2
Universidade Católica de Pernambuco - UNICAP (a) ................. 23.449 13.051

23.449 13.053
(i) Saldo de Contratos de Mútuo celebrado entre as partes, onde a ANEAS efetuou trans-
ferências de recursos para a UNICAP com intuito de auxílio financeiro, onde o mesmo
será devolvido conforme contratos. b) Transações com partes relacionadas: Resumo das
receitas, custos e despesas operacionais com partes relacionadas

CNPJ nº 33.544.370/0001-49
Declarada de Utilidade Pública pelo Decreto Federal nº 50.517/61,

publicado no DOU de 13/04/1962, de Utilidade Pública Estadual
pelo Decreto nº 41.567 de 24/01/1997 e Certificado de Entidade
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Natureza das transações       2025       2024             Nota explicativa
(i) Despesas com convênios
Despesas com convênios - AJEAS (a) (6.573) (12.258) Despesas administrativas

e gerais (nota 25)
Despesas com convênios
  - Companhia de Jesus (b) (10.144) (9.415) Despesas administrativas

e gerais (nota 25)
(ii) Processamento de dados (2.531) (2.585) Despesas administrativas

e gerais (nota 25)
(iii) Reembolso - Rede Jesuíta
  de Ensino Básico 1.423 1.261 Outras despesas

operacionais (nota 25)
Arrendamento operacional 145 42 Arrendamento operacional

como arrendador (nota 30)
Receitas com vendas de livros 59 73 Receita operacional

(nota 24)
(v) Despesas com
  serviços compartilhados (283) (81) Despesas administrativas

e gerais (nota 25)
Custos de venda de livros (34) (40) Custo dos serviços

prestados (nota 25)
Reembolsos de
  despesas com patrimônio 79 (65) Despesas administrativas

e gerais (nota 25)
Outras transações de reembolso (1.996) (4.592) Despesas administrativas

e gerais (nota 25)
(19.856) (27.660)

A seguir detalhamos as principais operações com as partes relacionadas constantes nas
composições acima: (i) Despesas com convênios: (a) Despesas com convênios: O objetivo
desse convênio é realizar atividades de formação política cidadã, oferecendo espaços de
diálogo que tratam de temas atuais, contribuindo para a formação de visão crítica da reali-
dade brasileira; incentivar iniciativas apostólicas nas áreas espiritual, social e cultural; pro-
mover formação acadêmica dos estudantes que ingressarem no ano letivo da Faculdade
Jesuíta, sustentabilidade acadêmica e física; e acolher as necessidades dos Jesuítas em
quaisquer Comunidades de Saúde e Bem-Estar. (b) Despesas com convênios: O objetivo
desse convênio é a formação política cidadã, oferecendo espaços de diálogo que tratam
de temas atuais, contribuindo para a formação de visão crítica da realidade brasileira; de-
senvolvimento de metodologia de educação popular na Escola Municipal João Paulo II;
contribuição na formação das crianças a partir das vivências e cotidiano; iniciativas focadas
em temáticas comuns ligadas à promoção da justiça socioambiental da Rede Jesuíta no
País, missão indigenista da província de Manaus, beneficiando todos os povos indígenas
dos estados em que os missionários jesuítas e não jesuítas atuem; defesa e prevenção
do meio ambiente e serviço de atendimento a migrantes e refugiados. (ii) Processamento
de dados: Refere-se substancialmente às despesas com a parte relacionada Associação
Antônio Vieira pelos reembolsos dos serviços prestados à Associação nas áreas de siste-
mas de informática e serviços de transmissão de dados. (iii) Reembolso - Rede Jesuíta de
Ensino Básico: Refere-se substancialmente ao repasse recebido da parte relacionada As-
sociação Antônio Vieira para apoio à Rede Jesuíta de Educação Básica. (iv) Despesas
com serviços compartilhados: As atividades administrativas de determinadas entidades dos
núcleos apostólicos e Companhia de Jesus - como departamento financeiro, contábil, re-
cursos humanos, entre outras, são efetuadas e a despesa incorrida na Associação ou ou-
tra parte relacionada, são posteriormente rateadas. c) Remuneração do pessoal-chave
da Administração: Os diretores da Associação compõem o quadro de pessoal-chave de
sua Administração e não recebem remuneração pela prestação de seus serviços, confor-
me a sua previsão estatutária. 23. Patrimônio líquido: Patrimônio social: Conforme esta-
tuto social, a Associação deve aplicar integralmente seus recursos na manutenção de
seus objetivos institucionais, não podendo, como consequência, distribuir qualquer parcela
de seu patrimônio ou de suas rendas a título de lucro ou de participação no seu superá-
vit. Dessa forma, o superávit do exercício é integralmente incorporado ao patrimônio soci-
al. No caso de extinção da Associação, seu patrimônio, por vontade expressa da
instituidora, será incorporado ao da Companhia de Jesus. Ajuste de avaliação patrimonial
(reavaliação de bens): O ajuste de avaliação patrimonial foi constituído em decorrência da
atribuição do deemed cost no momento da aplicação pela primeira vez das normas do
CPC, da rubrica de imóveis do ativo imobilizado, com base em laudo de avaliação elabora-
do por consultoria especializada. O ajuste de avaliação patrimonial está sendo realizado
por depreciação ou baixa dos bens reavaliados contra o superávit acumulado. Não foram
constituídos o imposto de renda e a contribuição social diferidos em decorrência de a As-
sociação possuir imunidade tributária.
24. Receita operacional       2025       2024
Receitas de ensino ........................................................................ 541.708 499.400
Receitas patrimoniais ..................................................................... 68.171 63.424
Receitas com vendas .................................................................... 26.129 24.965
Receitas com contribuições ........................................................... 3.023 4.856
Receitas com trabalhos voluntários .............................................. 2.054 1.957
Receitas com subvenções públicas e privadas ............................ 705 434
Outras receitas ............................................................................... 17.500 15.151

659.290 610.187
Cancelamentos e devoluções ...................................................... (558) (615)
Bolsas institucionais ........................................................................ (43.231) (40.415)
Bolsas Cebas (Nota 27) ................................................................ (58.600) (51.274)

(102.390) (92.304)
556.901 517.883

Tipo de Natureza e época do cumprimento Reconhecimento
produto das obrigações de desempenho, da receita conforme

incluindo condições de pagamento o CPC47
significativas

Prestação A Associação obtém o controle das receitas A receita é reconhecida
 de serviços com mensalidades de ensino no momento na extensão em que for
  educacionais da prestação de serviço. provável que benefícios

  econômicos futuros
Uma receita não é reconhecida se serão gerados para a
há uma incerteza significativa na Associação e quando
sua realização. puder ser mensurada

de forma confiável. O
As receitas são registradas no mês preço das mensalidades
em que os serviços são prestados, é individual por cursos,
líquidas de devoluções e determinado com base
descontos comerciais. nos preços de tabela em

que a Associação vende
serviços em transações
separadas.
As receitas com
contribuições  dos
alunos (mensalidades)
são apuradas em
conformidade com o
regime de competência
dos exercícios, levando-se
em consideração os
períodos de referência,
conforme os serviços
são prestados.
As mensalidades
recebidas
antecipadamente são
reconhecidas como
adiantamento de
clientes, no passivo
circulante, e que serão
reconhecidas no
resultado do exercício
de acordo com o regime
de competência.

Patrimoniais Os valores relacionados aos arrendamentos A receita é reconhecida
mercantis operacionais referem-se, no resultado pelo
substancialmente, aos recebimentos método linear de
de aluguéis,  que possuem prazos arrendamento
contratuais de período inicial não revogável contratado.
de 30 meses com o valor anual do aluguel
indexado a índices de preços ao consumidor.

Tipo de Natureza e época do cumprimento Reconhecimento
produto das obrigações de desempenho, da receita conforme

incluindo condições de pagamento o CPC47
significativas

Vendas de O cliente obtêm o controle dos produtos A receita é reconhecida
 mercadorias quando tais produtos são despachados quando as mercadorias

do depósito da Associação. As faturas são são despachadas do
emitidas e a receita é reconhecida depósito da Associação.
nesse momento.

25. Despesa e receitas por natureza       2025       2024
Despesas por função
Custos dos serviços prestados ..................................................... (447.152) (428.062)
Despesas com vendas .................................................................. (18.923) (17.421)
Despesas gerais e administrativas ................................................ (23.157) (25.681)
Outras despesas operacionais ..................................................... (26.079) (26.797)

(515.311) (497.961)
Custos / Despesas por natureza
Despesas com pessoal ................................................................. (306.903) (281.121)
Depreciação e amortização .......................................................... (45.650) (45.761)
Despesas com serviços ................................................................. (35.637) (36.909)
Despesas assistenciais (Notas 27 (iii) ) ......................................... (22.412) (29.160)
Despesas com materiais ................................................................ (28.998) (27.949)
Custos sobre vendas .................................................................... (17.175) (15.776)
Despesas com patrimônio e utilidades ......................................... (21.762) (20.743)
(Provisão)/Reversão para crédito de liquidação duvidosa .......... (1.639) (1.948)
Serviços básicos ............................................................................. (10.507) (11.281)
Despesas com viagens ................................................................. (5.919) (5.139)
Despesas com propaganda e marketing ..................................... (1.576) (1.502)
Trabalhos voluntários ..................................................................... (2.054) (1.957)
(Provisão)/Reversão para obsolescência ..................................... (172) (144)
(Provisão)/Reversão para contingência ....................................... (286) (707)
Outras despesas ........................................................................... (14.621) (17.864)

(515.311) (497.961)
26. Resultado financeiro       2025       2024
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras ................................................ 69.572 47.110
Outras receitas financeiras ............................................................ 11.878 9.457

81.450 56.567
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos ............................................................... (23.792) (21.406)
Descontos concedidos .................................................................. (1.776) (721)
Outras despesas financeiras ......................................................... (71) (124)

(25.639) (22.251)
55.810 34.316

27. Concessão de bolsas de estudo e benefícios tipo 1 e tipo 2 aos alunos bolsis-
tas, com base na Lei Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021 e Decreto
nº 11.791, de 21 de novembro de 2023: Desde sua fundação em agosto de 1900, a
ANEAS valoriza os conceitos de cidadania, ética e solidariedade e cumpre sua Missão de-
dicando-se para que as ações por ela desenvolvidas sejam respostas efetivas às deman-
das sociais. Em cumprimento à sua Missão e em consonância com a legislação vigente, a
ANEAS possui como área preponderante a Educação, a qual presta serviços em confor-
midade com a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e
Bases da Educação Nacional e tem por premissa que a educação é elemento constitutivo
do ser humano e, portanto, deve estar presente desde o momento em que ele nasce,
como meio e condição de formação, desenvolvimento, integração social e realização pes-
soal. A ANEAS implantou diretrizes que são seguidas em todas as unidades educativas,
buscando integração no modo de proceder das obras, de forma a garantir o acesso, a
permanência e a conclusão escolar do aluno bolsista, afirmando os princípios, diretrizes e
objetivos da Missão Jesuíta. Essas políticas visam à excelência no acolhimento do aluno
voltada ao sucesso acadêmico. A aferição das condições socioeconômicas das famílias
dos alunos bolsistas para o ensino básico, no processo de concessão de bolsas de estu-
do e de benefícios complementares, busca a competência técnica e o cumprimento das
legislações vigentes, e para tal constituiu-se equipe provida de assistente social em cada
unidade educativa. Em 2025 a ANEAS desenvolveu suas atividades de Educação e Assis-
tência Social por meio de suas unidades mantidas, concentradas nos Estados de São
Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, conforme descritas abaixo:
Minas Gerais
Escola Nhá Chica
Colégio dos Jesuítas
Colégio Loyola
Escola Técnica de Eletrônica - ETE FMC
Rio de Janeiro
Escola Padre Agostinho Castejón
Colégio Anchieta
Colégio Santo Inácio
São Paulo
Centro Santa Fé
Colégio São Francisco Xavier
Colégio São Luís
Mantenedora
Educação: No exercício de 2025 a ANEAS prestou serviços na Educação Básica nos três
níveis de ensino: Ensino Infantil, Fundamental e Médio, também nas modalidades da Edu-
cação de Jovens e Adultos e Educação Profissional Técnica. Em conformidade com o art.
19 da Lei Complementar 187, de 16 de dezembro de 2021 e Decreto 11.791, de 21 de
novembro de 2023, concedeu bolsas de estudo e benefícios Tipo 1 e Tipo 2 a alunos
que comprovaram perfil socioeconômico. (i) Bolsas de Estudo - Concessão de bolsas de
estudo integrais (100%) e parciais (50%) a alunos com perfil socioeconômico estabelecido
na Lei Complementar nº 187/2021, atendendo também às padronizações previstas no
Decreto 11.791, de 21 de novembro de 2023 para Educação Básica. (ii) Benefícios Tipo
1 e Tipo 2 - Foram ofertados benefícios Tipos 1 e 2 a alunos beneficiados com bolsas de
estudo integral, objetivando a permanência do estudante na unidade educativa, confor-
me Lei Complementar nº 187/2021, atendendo também às padronizações previstas no
Decreto 11.791, de 21 de novembro de 2023. Conforme dispõe a Lei Complementar nº
187/2021 e Decreto 11.791/2023, a ANEAS demonstra no quadro a seguir a oferta das
bolsas de estudo com o quantitativo de alunos beneficiados, na relação de 1 (uma) bolsa
de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes, para o exercício findo em 31 de
dezembro de 2025. Quadro da distribuição das bolsas de estudo - Quantitativo de alunos
em 31 de dezembro de 2025 - Educação Básica
Educação básica      Em quantidade
1- Alunos-base ...................................................................................... 11.953
2 - Alunos pagantes ............................................................................. 10.242
3- Necessidade: 1/5 ............................................................................. 2.048
(+) Bolsas de estudo integrais (100%) .................................................. 963
(+) Bolsas de estudo integrais e com deficiência (1,2) ......................... 10
(+) Bolsas de estudo integrais e em tempo integral (1,4) .................... 413
(+) Bolsas de estudo integrais e concomitante ..................................... 325
(+) Bolsas de estudo parciais de 50% ................................................... 90
4 - (=) Total de bolsas de estudo ........................................................ 1.923
5- (+) Benefícios complementares (conversão) ............................. 175
6- (=) Diferença de bolsas de estudo a maior ................................ 50
Conforme quadro acima, na Educação Básica, a ANEAS beneficiou alunos com bolsas de
estudo na seguinte proporção: 963 alunos com bolsas de estudo integrais,10 alunos com
bolsas de estudo integrais e com deficiência, 413 alunos com bolsas de estudo integrais
em tempo integral, 325 alunos com bolsas de estudo integral e concomitante e, ainda,
bolsas de estudo parciais para 90 alunos. A distribuição dos benefícios Tipo 1 e Tipo 2,
prevista na Lei Complementar 187/2021 e Decreto 11.791/2023 converteu o montante
de R$7.319 (sete milhões, trezentos e dezenove mil) em 175 bolsas de estudo integrais.
Na relação com o mínimo devido (1 bolsa de estudo para cada 5 alunos pagantes), foram
concedidas 50 (cinquenta) bolsas de estudo acima do mínimo devido para o cumprimento
da Lei Complementar nº 187/2021 e Decreto 11.791/2023. A ANEAS apresenta no quadro
a seguir a distribuição das gratuidades em bolsas de estudo e benefícios Tipo 1 e Tipo 2:
Apuração das gratuidades concedidas Em milhares de R$
Valor das bolsas de estudo integrais .................................................... 49.912
(+) Valor das bolsas de estudo parciais ................................................ 1.369
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Transporte ..... 917
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Uniforme ........ 407
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Material didático 1.366
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Alimentação ... 3.329
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Outros ............ 1.299
(=) Total da gratuidade concedida ..................................................... 58.600

A ANEAS ofertou em 2025 o valor de R$58.600 (cinquenta e oito milhões e seiscentos mil)
em gratuidade, por meio da concessão de bolsas de estudo e benefícios Tipo 1 e Tipo 2
aos alunos bolsistas. O Certificado Beneficente de Assistência Social (CEBAS), foi deferido
por meio da Portaria nº 1.040 de 17/09/2021, exarada nos autos do processo n°
23000.013794|2014-81, que certificou a entidade pelo período de 01/01/2015 a
31/12/2017. Em consonância com a legislação vigente, a ANEAS procedeu à entrega da
documentação em meio físico para renovação do triênio 2018 a 2020, protocolo emitido
em 11/12/2017 - Processo nº 23000.047949|2017-25, prestou contas do ano de 2018
protocolo em 29/04/2019 - processo nº 23000.028383|2019-02; procedeu novamente
com as obrigações legais da entrega em meio físico do processo de prestação de contas
ano de 2019, conforme SEI/MEC 23000.006006|2021-29 e renovação do triênio 2021
2022 e 2023, SEI/MEC 23000.032305|2020-38. Em 29/04/2021 procedeu com a presta-
ção de contas ano 2020 em meio físico, SEI/MEC 23000.011446|2021-06. Em
29/04/2022 procedeu com a prestação de contas ano 2021 via plataforma do governo,
SEI/MEC 23000.013020|2022-60. Em 13/12/2023 protocolou o processo de prestação
de contas ano 2022 e renovação do triênio 2024 2025 2026 via plataforma do governo,
conforme SEI/MEC nº 23000.043354/2023-49. Em 29/04/2024 prestou contas do ano de
2023 via plataforma do governo gerando o protocolo de nº 000244.0247575/2024, o
qual encontram-se aguardando análise. As unidades de educação mantêm seu cadastro
atualizado no EDUCACENSO (Dados do Censo Escolar da Educação Básica). Assistência
social: A ANEAS em 2025 ofertou ações socioassistenciais na área da Assistência Social,
visando a contribuir para garantia de direitos e para que os sujeitos sejam protagonistas
de sua história. As ações foram desenvolvidas por meio de serviços, programas e projetos,
os quais proporcionaram aos usuários atendidos: acolhimento, convivência e socialização
de famílias e indivíduos de acordo com a identificação da situação de vulnerabilidade
apresentada. As atividades desenvolvidas na área da assistência social ocorreram em con-
formidade com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2014), Lei Orgânica da As-
sistência Social (LOAS/1993), Norma Operacional Básica (NOB-SUAS/2005), Norma Opera-
cional Básica em RH (NOB-SUAS-RH/2006), Resolução CNAS nº 109/2014 (Tipificação
Nacional de Serviços Socioassistenciais); Resolução nº 14/2014 do CNAS (Parâmetros Na-
cionais para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como dos
serviços, programas e projetos) e Resolução nº 27/2011 do CNAS (Caracteriza as Ações
de Assessoramento e Defesa e Garantia de Direitos no âmbito da Assistência Social). Os
serviços, programas e projetos estão organizados nos seguimentos abaixo: Serviço de
Atendimento - Proteção Social Básica - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Víncu-
los. O Serviço de Atendimento foi realizado em 2025 em 01 (uma) unidade direta no esta-
do de São Paulo.

Usuários Realizado
Unidades diretas atendidos (Em
proteção social básica    . Nome do serviço           .         (2025) milhares R$)
Centro Santa Fé - Resgatando a história,
CNPJ 33.544.370/0039-11 fortalecendo vínculos e

construindo cidadania 152 950
152 950

Usuários Realizado
Unidades diretas atendidos (Em
proteção social básica    . Nome do serviço           .         (2024) milhares R$)
Centro Santa Fé - Resgatando a história,
CNPJ 33.544.370/0039-11 fortalecendo vínculos e

construindo cidadania 169 1.452
Oficinas Culturais Anchieta
(OCA)
CNPJ 33.544.370/0006-53 Projeto OCA 139 526

308 1.978
Serviço de Assessoramento Técnico/Financeiro - O Programa de Assessoramento Técnico
e Financeiro foi desenvolvido e monitorado diretamente pela ANEAS, por meio dos se-
guintes procedimentos: abertura de edital, análise e revisão dos serviços apresentados e
formalização da parceria por meio de Instrumento de Parceria. Após, iniciamos o acompa-
nhamento técnico norteado pela Política Institucional. A Fundação Fé e Alegria do Brasil
foi a entidade parceira no desenvolvimento desse programa no ano de 2025, sendo ela
devidamente certificada (CEBAS) e seus 13 centros sociais inscritos no Conselho Municipal
de Assistência Social e demais conselhos pertinentes, conforme quadro abaixo:

Realizado
Assessoramento Usuários (Em
técnico e financeiro atendidos milhares
Instituição  Parceira Nome do projeto                                     .       (2025)           R$)
Fundação Fé e Alegria Fortalecendo Vínculos na Missão de Fé
do Brasil CNPJ e Alegria e Assessoria Técnica realizado
46.250.411/0001-36 em seus 13 Centros Sociais localizados

em 10 estados brasileiros sendo eles:
São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Ceará,
Rio Grande do Norte, Pernambuco,
Paraíba, Rio Grande do Sul, Roraima
e Amazonas. 3.301 5.490

Realizado
Assessoramento Usuários (Em
técnico e financeiro atendidos milhares
Instituição  Parceira Nome do projeto                                     .       (2024)           R$)
Fundação Fé e Alegria Fortalecendo Vínculos na Missão de Fé
do Brasil CNPJ e Alegria e Assessoria Técnica realizado
46.250.411/0001-36 em seus 13 Centros Sociais localizados

em 10 estados brasileiros sendo eles:
São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Ceará,
Rio Grande do Norte, Pernambuco,
Paraíba, Rio Grande do Sul, Roraima
e Amazonas. 3.590 7.290

Abrangência territorial - Serviços diretos e projetos sociais apoiados

A Entidade também aplicou suas rendas em outras instituições sem fins lucrativos com o
intuito de difundir a promoção de ética e fé cristã propugnadas pela Companhia de Je-
sus. As atividades e projetos atendem aos fins institucionais da Associação. Seguem os
valores investidos:
Partes relacionadas       2025       2024
AJEAS - Associação Jesuíta de Educação e Assistência Social (a) 6.573 12.258
Fundação Fé e Alegria ................................................................. 5.490 7.290
Companhia de Jesus (b) ............................................................... 10.144 9.415
CEAS - Centro de Estudos de Ação Social .................................. 80 116
Outros assistenciais ........................................................................ 125 81

22.412 29.160
A seguir, detalhamos as principais operações com as partes relacionadas constantes
nas composições acima: (a) O objetivo desse convênio é realizar atividades de forma-
ção política cidadã, oferecendo espaços de diálogo que tratam de temas atuais,
contribuindo para a formação de visão crítica da realidade brasileira, incentivar inicia-
tivas apostólicas nas áreas espiritual, social e cultural, promover formação acadêmica
dos estudantes que ingressarem no ano letivo da Faculdade Jesuíta, sustentabilida-
de acadêmica e física e acolher as necessidades dos Jesuítas em qualquer Comuni-
dade de Saúde e Bem-Estar. (b) O objetivo desse convênio é a conjunção de esfor-
ços para em união oferecer a terceiros de vida consagrada, os serviços de assistên-
cia em casa de repouso para idosos, com fornecimento das dependências físicas e
infraestrutura necessária, destinadas a domicílio coletivo de pessoas com idade igual
ou superior a 70 anos ou, em estado de vulnerabilidade que justifique sua estadia,
com ou sem vínculo familiar, em condições de liberdade, dignidade e cidadania, em
conformidade com o que estabelece a Lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003 -
Estatuto do Idoso. 28. Certificados, imunidades, isenções e renúncia fiscal:

Certificados, imunidades e isenções: A Associação é uma instituição filantrópica e so-
cial sem fins lucrativos e econômicos, de direito privado. A imunidade tributária para o
terceiro setor está prevista no art. 150, Inciso VI, alínea “C” e seu parágrafo 4º e
art. 195, parágrafo 7º da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988. O direito à
imunidade permite à entidade beneficente de assistência social, saúde e educação
não realizar mais o pagamento dos seguintes impostos e contribuições: ISS, IPTU,
ITBI; ICMS, IPVA e ITCMD; IR, IOF, ITR, IPI, II, IE; e INSS Patronal, PIS sobre a fo-
lha, SAT/RAT, COFINS, através de ação judicial em desfavor da União, estados e mu-
nicípios que realizem a cobrança da tributação indevida contra as entidades do ter-
ceiro setor que estejam enquadradas no art. 150. A Associação está amparada tam-
bém pela Lei nº 9.532/97, que em seu art. 12 especifica a imunidade tributária fede-
ral, no entanto não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de
capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável. A imu-
nidade tributária também é respaldada pelo art. 1º da Lei nº 12.101/09 (alterada
pela Lei nº 12.868/13 e Decreto nº 8.242/14). Isenções previdenciárias usufruídas:
Para atender aos requisitos da legislação pertinente e em atendimento à ITG 2002
(R1) - entidades sem finalidade de lucros, a Associação registra em contas de com-
pensação os valores relativos às isenções previdenciárias gozadas, conforme de-
monstrado abaixo:

      2025       2024
INSS patronal folha - 20% ............................................................ 49.850 46.205
Outas entidades terceiros - 4,5% a 5,8% ................................... 11.507 10.665
Risco de acidentes de trabalho - 1% a 3% ................................. 1.901 1.761
PIS sobre a folha de pagamento - 1% ........................................ 2.492 2.310
INSS patronal autônomos - 20% ................................................. 136 161

65.886 61.102
29. Instrumentos financeiros: A Associação não possui operações financeiras com ins-
trumentos financeiros, entretanto poderá incorrer em riscos relativos a risco de crédito, ris-
co de taxa de juros e risco de liquidez. Risco de crédito: O valor contábil dos ativos finan-
ceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito
na data das demonstrações financeiras era:

      2025       2024
Caixa e equivalentes de caixa ...................................................... 273.743 229.780
Títulos e valores mobiliários ........................................................... 290.812 251.210
Contas a receber .......................................................................... 16.214 17.147
Outras contas a receber ............................................................... 14.586 10.826
Outras contas a receber - Partes relacionadas ........................... 23.499 13.053

618.854 522.016
Os saldos de contas a receber de clientes está reduzido por provisão para créditos
de liquidação duvidosa em montantes que a Administração considera suficiente para
cobrir eventuais perdas. Risco de liquidez: A abordagem da Associação na adminis-
tração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez su-
ficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem. A Associação apresentava,
em 31 de dezembro de 2025, um saldo de caixa e equivalentes de caixa e títulos e
valores mobiliários de curto prazo de R$564.555 (R$480.990 em 2024) diante de
um passivo circulante total na mesma data-base de R$135.896 (R$132.348 em
2024), que representa uma posição líquida positiva de R$428.660 (R$348.642 em
2024). O quadro a seguir analisa o passivo e os instrumentos financeiros da Associa-
ção por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balan-
ço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados no quadro
a seguir são os fluxos de caixa não descontados contratados e, portanto, podem
não ser conciliados com os valores contábeis.

Fluxos de caixa contratuais
Valor Valor a Menos de Entre 1 Entre 2 Entre 5

Em 31/12/2025 contábil desembolsar        1 ano  e 2 anos  e 5 anos  e 10 anos
Empréstimos .. 145.665 231.937 41.854 38.644 96.089 55.350
Outras contas
  a pagar ....... 14.975 14.975 7.889 5.400 1.686 -
Fornecedores 10.616 10.616 10.595 21 - -

Fluxos de caixa contratuais
Valor Valor a Menos de Entre 1 Entre 2 Entre 5

Em 31/12/2024 contábil desembolsar        1 ano  e 2 anos  e 5 anos  e 10 anos
Empréstimos .. 166.784 237.793 38.086 33.822 88.833 77.052
Outras contas
  a pagar ....... 8.946 8.946 4.744 4.202 - -
Fornecedores 15.531 15.534 15.526 8 - -
Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos
financeiros remunerados por juros variáveis da Associação era:
Instrumentos de taxa variável       2025       2024
Ativos financeiros - CDI
Aplicações financeiras (caixa e equivalentes de caixa) ............... 273.008 228.808
Títulos e valores mobiliários ........................................................... 290.812 251.210
Empréstimos ................................................................................... (145.665) (166.784)
Total ................................................................................................ 418.155 313.234
A Associação mantém parcela substancial de suas aplicações financeiras, títulos e
valores mobiliários e empréstimos indexadas à variação do CDI. Em 31 de dezem-
bro de 2025, a Associação apresentava exposição líquida à taxa de juros no mon-
tante de R$418.155 (R$313.234 em 2024). Análise de sensibilidade para mudan-
ças na taxa de juros: Para o cálculo do cenário provável foram utilizadas as taxas
referenciais obtidas na BM&FBOVESPA em 31 de dezembro de 2025. Os cenários
“Possível” e “Remoto” levam em consideração um incremento nessa taxa de 25% e
50%, respectivamente. Os resultados em valores nominais são como seguem, e as
despesas com juros de debêntures estão calculadas até o término de cada contra-
to indexado.

Provável Possível Remoto
CDI (a.a.) 14,32% 17,90% 25,06%

25% 50%
 Saldo Contábil Provável Possível Remoto

Aplicações financeiras classificadas
 como caixa e equivalentes de caixa 273.008 312.103 321.877 331.651
Títulos e valores mobiliários 290.812 332.457 342.868 353.279
Empréstimos (145.665) (166.524) (171.739) (176.953)
Exposição líquida em CDI - 59.881 74.851 89.822
Estimativa do valor justo: A Associação divulga seus ativos e passivos a valor justo com
base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem valor justo, a estrutura de
mensuração do valor justo, a qual se refere a conceitos de avaliação e práticas e requer
determinadas divulgações sobre o valor justo. Valor justo versus valor contábil: Os valores
justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresenta-
dos no balanço patrimonial, são os seguintes:

2025 2024
Ativos financeiros designados pelo Valor Valor Valor Valor
  valor justo por meio do resultado contábil      justo contábil      justo
Títulos e valores mobiliários 290.812 290.812 251.210 251.210
Aplicações financeiras 273.008 273.008 228.808 228.808
Ativos mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 735 735 973 973
Contas a receber de clientes e alunos 16.214 16.214 17.147 17.147
Outras contas a receber 14.586 14.586 10.826 10.826
Outras contas a receber - Partes relacionadas 23.499 23.499 13.053 13.053
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores 10.616 10.616 15.531 15.531
Empréstimos 145.665 145.665 166.784 166.784
Adiantamento de clientes 54.404 54.404 50.674 50.674
Outras contas a pagar 14.975 14.975 8.946 8.946
As aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, classificadas como valor jus-
to por meio do resultado, são classificadas na categoria nível 2. Para os níveis 1 e
3, a Associação não possuía nenhuma operação a ser classificada nas datas-
base. 30. Arrendamento operacional como arrendador: Os valores relaciona-
dos aos arrendamentos mercantis operacionais referem-se, substancialmente, aos
recebimentos de aluguéis, que possuem um prazo inicial não revogável de 30 me-
ses, com o valor anual do aluguel indexado a índices de preços ao consumidor,
trazidos a valor presente dos recebimentos mínimos que não representam, subs-
tancialmente, todo o valor justo do ativo arrendado, conforme estudos elaborados
pela Administração da Associação. A Associação reconheceu receitas no montante
de R$68.172 em 31 de dezembro de 2025 (R$63.424 em 31 de dezembro de
2024) com operações de arrendamento mercantil. Os recebíveis futuros mínimos
estão segregados da seguinte forma:
Menos de 1 ano ............................................................................ 67.352
Mais de 1 ano e menos de 5 anos .............................................. 168.261
Mais de 5 anos .............................................................................. 36.885

CNPJ nº 33.544.370/0001-49
Declarada de Utilidade Pública pelo Decreto Federal nº 50.517/61,

publicado no DOU de 13/04/1962, de Utilidade Pública Estadual
pelo Decreto nº 41.567 de 24/01/1997 e Certificado de Entidade
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Diretores da Associação Nóbrega de Educação e Assistência So-
cial - ANEAS. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Associação
Nóbrega de Educação e Assistência Social (“ANEAS” ou “Associação”), que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Associação em 31 de
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis às entidades sem finalidades de lucros - ITG 2002 (R1). Base para opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Associação, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-

toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-
des da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem finali-
dades de lucros - ITG 2002 (R1) e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da Associação
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Associação ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações.Os responsáveis pela governança da Associação são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropri-
ada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Associação. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Associação. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Associação a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido
identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 10 de abril de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

PARECER DO CONSELHO FISCAL

(a) O Conselho Fiscal da ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL - ANEAS, no exercício de suas funções legais e estatutárias,
examinou as Demonstrações Contábeis e Financeiras: Balanço Patrimonial,
Demonstrações de Resultado do período, Demonstrações das Mutações do
Patrimônio Social, Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC), Demonstrações de

Resultados Abrangentes relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de
2025. (b) Com base nos exames efetuados e considerando a opinião prévia do
Relatório da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda. (“EY Brasil”), o
Conselho Fiscal, indica para aprovação os referidos documentos contábeis do
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025 e autoriza, após a aprovação pela

Assembleia Geral Ordinária, a Publicação do Balanço Patrimonial. (c) A proposta para
que o superávit, apurado em 31 de dezembro de 2025, seja destinado às
atividades previstas nas disposições estatutárias, segundo a disponibilidade de
recursos, foi aprovada por unanimidade dos presentes.

São Paulo/SP, 26 de março de 2026.

Luiz Antônio de Araújo Monnerat - Presidente do Conselho Fiscal
Fidel Garcia Rodriguez - 1º Conselheiro

Vanderlei Backes - Suplente
Antônio Tabosa Gomes - Suplente

Edson Tome Pacheco Silva - Suplente

Diretor-Presidente
Mário Sündermann

Diretor Vice-Presidente
Tarcio Luiz Ferreira dos Santos

Diretor-Administrativo
Edison de Lima

Diretor de Educação
Sérgio Eduardo Mariucci

Diretor de Assistência Social
Jean Fábio Santana

Superintendente-Administrativo
Roberto Antônio Renner

Controller
Neuri Luis Hammes

Contador
Fernando Marcelino Polysello -  CRC 1SP 256549/O-3

Fabio Henrique Rontani Fonseca
Contador

CRC 292795/O


		2026-04-16T21:36:18-0300
	JORNAL EMPRESAS E NEGOCIOS LTDA:05687343000190




